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    À medida que a necessidade se encontra socialmente sonhada, o sonho torna-se necessário. O espetáculo é o mau sonho da sociedade moderna acorrentada, que finalmente não exprime senão o seu desejo de dormir.




    O espetáculo é o guardião deste sono.




    DEBORD, Guy.




    A sociedade do espetáculo, 1967.


  




  

    PREFÁCIO




    Alexandre Fuccille




    No meio acadêmico, e em especial nas chamadas Ciências Humanas, é recorrente a ideia de um livro como resultado de um processo de pesquisa – mais ou menos longo – onde o investigador, via de regra em seu gabinete, se debruça sobre teorias, dados, problematizações, metodologias e outros pontos relacionados. No caso do exemplar que o leitor tem em mãos, nada mais falso.




    Não que CONTROLE DO QUÊ E PARA QUEM? não contemple os passos descritos anteriormente, mas ele é muito mais que isso e a experiência de vida e profissional de Osmar Parra, a quem tive o privilégio de ser seu orientador, é eloquente nesse sentido e se refletem nas páginas a seguir.




    Temática pouquíssimo abordada na literatura brasileira ou quando feita em geral sob um viés tecnicista (para não dizer hermético), o autor resgata a dimensão da política e seus desdobramentos nos planos sociais, político e econômico ao abordar os Tribunais de Contas. Recordemos que num passado não distante o Tribunal de Contas da União (TCU) foi personagem central no impeachment/golpe parlamentar que resultou na cassação do mandato eletivo conferido pela população à presidenta Dilma Rousseff, e os desdobramentos que daí se seguiram com um resultado nada feliz para a imensa maioria da cidadania.




    É fato que os órgãos de controle externo adquiriram uma importância ímpar nas democracias ocidentais contemporâneas, e o presente trabalho não nega esse papel. Contudo, ele não se furta a denunciar a organização e atuação que estes ganharam sob o falacioso argumento de órgãos técnicos neutros. Sua insensibilidade social é um ponto fulcral, mas não único, na análise e denúncia que Parra que nos faculta com escrita direta e acessível. Afinal, marcas indeléveis como “Consenso de Washington”, Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), atuação de ONGs e instituições governamentais estrangeiras não poderiam deixar de ter claros e evidentes impactos na produção de análises e relatórios acerca da gestão governamental brasileira.




    Em uma análise muito bem fundamentada, é explorada a ideia de controle na administração pública, a inspiração e trajetória desde a criação do modelo brasileiro até os dias atuais, passando pelos debates que se seguiram em um novo cenário internacional no pós-Guerra Fria, o planejamento estratégico dos Tribunais de Contas e as tensões subjacentes a esse processo, culminando num modus operandi que – pasmem! – acaba por se constituir contra aqueles que o mantem e a quem deveriam servir, ou seja, a sociedade.




    Servidor de carreira do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP) e experimentado em diversas funções públicas da administração direta e indireta, o autor não hesita em pôr o dedo na ferida: “Apesar de tecnicamente qualificada, em razão do amálgama entre o processo técnico e o midiático, a burocracia dos Tribunais de Contas acabou desenvolvendo uma postura crítica baseada mais no senso comum, do qual passou a depender, do que no conhecimento científico, o que é facilitado pelo conteúdo excessivamente descritivo do direito administrativo brasileiro: uma legislação profusa e muito detalhada, que impõe a derrogação da ciência da administração pela incompatibilidade de seu dinamismo com a lentidão do processo de formulação de preceitos jurídicos. A busca por reconhecimento levou ao condicionamento das ações do controle por práticas midiáticas, com a pasteurização da pena como solução para todos os casos”. Infelizmente os exemplos pululam na realidade.




    Comumente apresentada sob um verniz técnico, a atuação dos Tribunais de Contas é demasiadamente humana, com vícios, corrupções e outros predicados nada edificantes. Ao lado disso, a proeminente faceta neoliberal é apontada, não via denuncismo barato ou proselitismo político de qualquer campo, mas como um perverso mecanismo dificultador do desenvolvimento nacional (ou nas palavras do especialista, acertadamente é apontado que uma reflexão que deveria nortear todo esse processo seria uma mudança do paradigma de “controle do desenvolvimento” para “controle para o desenvolvimento”). O mantra das “pedaladas fiscais” – ainda que sem usar essa nomenclatura – é desnudado na sua essência.




    A farta documentação e bibliografia mostram o esmero com que o estudo foi produzido, considerando o universo de 34 Tribunais de Contas brasileiros e inúmeros documentos públicos. O triste cenário nacional atual lança opacidade acerca de um futuro mais democrático, socialmente inclusivo e ambientalmente sustentável; enfim, uma Brasil mais justo, menos desigual e potencialmente solidário. Não obstante, a despeito de páginas que num primeiro momento poderiam nos tornar mais céticos, o presente trabalho aponta para a superação da atual quadra histórica, erigida por homens e mulheres fruto de seu tempo, mas que não deve ser confundida com estanqueidade do processo histórico e do devir.




    Enfim, suas qualidades são inúmeras e ao invés de me delongar aqui retratando o porquê lê-lo, creio que o mais frutífero seja lançar-se à sua imediata leitura. Trata-se de uma obra inspiradora e que deveria ser de leitura obrigatória nos bancos de formação dos atuais e futuros técnicos dos Tribunais de Contas e outros órgãos do Estado, mas também da mais alta burocracia dirigente e outros círculos da vida política e social nacional informados. A reflexão crítica, na sua melhor forma, está lançada!


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este livro é a adaptação, atualização e revisão de dissertação de mestrado em Planejamento e Análise de Políticas Públicas pela UNESP de Franca, em 2017, sob orientação do Professor Luís Alexandre Fuccille. Nele, é traçada uma análise histórica e conjuntural da atuação dos Tribunais de Contas brasileiros e dos seus planos estratégicos, sob a ótica da influência de interesses internacionais e das consequências políticas, sociais e econômicas dessas influências.




    Trata-se, portanto, de uma abordagem crítica, que impõe, necessariamente, um afastamento do ufanismo e do moralismo que praticamente monopolizam os debates sobre combate à corrupção e sobre o trabalho dos Tribunais de Contas. Mas essa crítica se justifica pelo reconhecimento da importância dos órgãos de controle externo no cenário institucional contemporâneo, de modo que se dirige à forma como ele se estrutura, se organiza e funciona e não à sua existência.




    Embora se perceba uma conexão profunda entre as recentes descobertas sobre a Operação Lava-Jato (2014-2021) e parte importante deste texto, no que diz respeito à forma como organismos internacionais se apropriam da institucionalidade brasileira, não há influência daquela sobre a pesquisa e conclusões aqui contidas, que se deram em um cenário anterior àquela operação, ou logo em seu início. Em essência, o que é tratado aqui ocorre estritamente no âmbito institucional – não é uma obra de denúncia, no sentido estrito. Contudo, não deixa de ser interessante a constatação de como a captura de sistemas e organizações públicas, contrariando o interesse nacional, ocorre não apenas sob formas sub-reptícias de ação, mas também, sob a égide das relações governamentais oficiais, o que talvez seja até mais prejudicial.




    A perspectiva dessa análise nasceu da identificação de uma contradição entre a missão e a visão de futuro expressas no mapa estratégico do TCE-SP, conforme figura 1:
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            Fiscalizar e orientar para o bom e transparente uso dos recursos públicos em benefício da sociedade.


          



          	

            a


          



          	

            Fiscalizar, orientar e divulgar, em tempo real, o uso dos recursos públicos, priorizando a auditoria de resultados e a aferição da satisfação social, consolidando uma imagem positiva perante a sociedade.


          

        


      

    




    Figura 1 – Missão Institucional e Visão de Futuro – TCE-SP




    A contradição está em que, se o objetivo está ligado à melhoria do uso dos recursos públicos em benefício da sociedade, a visão, necessariamente, deveria estar ligada à consolidação de uma “imagem positiva do uso desses recursos perante a sociedade”. Ou seja, se a auditoria visa melhorá-los, a sociedade deve constatar esse avanço. Mas não: a auditoria não vislumbra a percepção, pela sociedade, de um melhor uso dos recursos públicos, mas sim a melhoria de sua própria imagem. A mesma situação foi percebida em diversos Tribunais de Contas brasileiros, que implementaram seus planos estratégicos no âmbito de um programa de desenvolvimento financiado pelo BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), o Promoex (Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios Brasileiros), tendo então se levantado a possibilidade de um marketing institucional voltado para a construção de uma imagem pública dissociada dos resultados efetivos em benefício da Administração Pública e de uma orientação externa coordenando essa construção similar em diversos órgãos.




    Dessa percepção surgiram questões como:




    Qual a possibilidade de os Tribunais de Contas melhorarem a gestão dos órgãos fiscalizados buscando a construção de sua própria imagem positiva por meio da destruição da imagem da gestão pública?




    •Que prejuízos podem sofrer as instituições submetidas a fiscalizações nesses moldes?




    •A sociedade é capaz de perceber esses danos e sua relação com as ações da fiscalização? O que impedem essa percepção?




    As respostas foram buscadas na história e nas estratégias adotadas pelos Tribunais de Contas, em especial em quais interesses orientam essas estratégias. Desta maneira, à luz de princípios da auditoria e do direito administrativo e especialmente dos fundamentos da administração gerencial, será analisada a existência de influência de interesses internacionais na construção da estratégia de ação dos Tribunais de Contas brasileiros e se há, em termos de princípios e métodos utilizados na construção dessas estratégias, sintonia entre missões (fins institucionais) e visões (como se veem no futuro) dos órgãos de controle.




    Essa análise de sintonia se baseará no nível de coincidência entre os enunciados de missões e visões dos diversos Tribunais de Contas e da influência do Promoex na construção dos objetivos comuns de busca de reconhecimento público; assim como de quais as implicações da busca por esse objetivo nas linhas de conduta dos Tribunais de Contas, especialmente da relação com a mídia, nesse período, e das consequências disso na qualidade dos processos de auditoria.




    O pano de fundo dessa análise de influência externa é a submissão do sistema de controle aos pressupostos do “consenso de Washington” e de que circunstâncias possibilitam essa submissão. Para esse fim adotamos a teoria de Chang (2003), segundo a qual, os países em desenvolvimento implementam políticas de governança seguindo orientações de países desenvolvidos visando trilhar os mesmos caminhos, o que, todavia, é uma forma de dificultar que alcancem os patamares desejados por meio da construção de obstáculos institucionais internos. O Promoex é uma materialização desse processo.




    O trabalho será desenvolvido com base no método funcionalista, adequado à interpretação do contexto colocado, porque permite abordar a função dos Tribunais de Contas na sociedade e a interdependência entre eles, os governos, agentes de mercado, mídia e sociedade enquanto instituições correlacionadas, integrantes de uma estrutura complexa. A esse método serão agregados elementos históricos, de modo a se compreender o atual contexto como consequência de um processo. A análise funcionalista associada à contextualização histórica possibilitará um aprofundamento sobre o papel do Estado em suas variáveis moderna e contemporânea e sobre a inserção dos Tribunais de Contas nesse contexto, bem como dos interesses econômicos, políticos e corporativos envolvidos.




    A pesquisa considerou o universo de 34 Tribunais de Contas brasileiros, e está toda baseada em documentos de acesso público, especialmente extraídos de órgãos de mídia e dos sites desses tribunais, inclusive os relativos ao conteúdo do Promoex. Também foram analisados outros documentos públicos disponíveis nas páginas do Ministério do Planejamento, da ATRICON (Associação dos Membros de Tribunais de Contas no Brasil) e do Instituto Rui Barbosa (associação de estudos, pesquisas, capacitações, seminários, encontros e debates com foco no aprimoramento das atividades dos Tribunais de Contas).




    A documentação referente aos planejamentos estratégicos foi obtida exclusivamente nos sítios oficiais. Para o cálculo do nível de coincidência dos enunciados de missões e visões dos Tribunais de Contas e para identificação da adoção de um modelo padronizado por todos eles foram utilizados dados dos mapas estratégicos oficiais. Quanto à relação com a mídia foram pesquisados ainda casos exemplares de decisões dos Tribunais de Contas e de sua reprodução e repercussão midiática.




    O primeiro capítulo, que trata de conceitos, tem a finalidade mais de dar precisão contextual ao significado de alguns elementos do que de conceituar, propriamente. A questão do controle é trabalhada com base no ciclo “PDCA” (Planejar, Desenvolver, Controlar, Avaliar) e sua relação com o processo de gestão nas repúblicas contemporâneas, cuja estrutura de divisão de poderes guarda simetria com as etapas daquele ciclo.




    Os conceitos de fiscalização e auditoria são discutidos e distinguidos em seus aspectos históricos, relativos à gênese e desenvolvimento dos sistemas de controle, com ênfase na descrição do modelo da Revolução Francesa, que introduziu a ideia de um sistema que atuasse no interesse da população e na limitação da ação do Poder Executivo, na defesa de interesses liberais, base do modelo brasileiro, cuja evolução histórica também será discutida, já no segundo capítulo.




    Essa digressão histórica busca evidenciar como todo o desenvolvimento do sistema de controle externo brasileiro se dá em torno e em função do liberalismo internacional, o que se constitui a base para o quadro que se discute no capítulo seguinte.




    No capítulo “Consolidação Neoliberal” são apresentados os fundamentos do “Consenso de Washington” e discutida a construção e a implantação da Lei de Responsabilidade Fiscal como ferramenta para enraizamento daqueles fundamentos, tendo como substrato teórico a tese de Ha-Joon Chang de que países em desenvolvimento são pressionados pelos desenvolvidos, sob o pretexto de promoção do desenvolvimento econômico, a adotar políticas e instituições similares às suas próprias, mas que não existiram durante seu processo de desenvolvimento. Se existisse tal institucionalidade, incluindo o modelo de sistema de controle, o desenvolvimento não teria ocorrido.




    É nesse quadro que se discute o Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo e sobre o planejamento estratégico dos Tribunais de Contas, financiados pelo BID a partir de 2006, com o objetivo de fortalecimento dessas instituições, por meio de um processo de planejamento centralizado e orientado externamente, que padroniza objetivos e métodos dos Tribunais de Contas, o que é evidenciando nos resultados da pesquisa.




    A pesquisa documental, realizada com a maioria dos Tribunais de Contas (todos os que participaram do Promoex e publicaram seus planejamentos) mostra qual foi a escolha de modelo de planejamento estratégico, sua adequação ao perfil institucional a que se destina, a consistência do planejamento e a eventual ocorrência de contradições, bem como as perspectivas de produção de resultados, consistentes no cumprimento da missão institucional dos Tribunais, a partir do planejamento desenvolvido.




    A análise final se volta para os significados contidos nos discursos que sustentam esse planejamento, as evidências de uma orientação externa na condução desse processo, as consequências da relação dos órgãos de controle com a mídia, a sustentabilidade, no tempo, desse modelo e sua compatibilidade com princípios essenciais à sua manutenção.




    O papel da grande mídia nesse ajuste será debatido ao se buscar explicações sobre como o alinhamento de instituições em busca de “musculatura institucional” leva à construção de discursos com aparência supra ideológica, inclusive em torno da questão da corrupção.




    Por fim são tecidas considerações adicionais sobre como o sistema de controle no que diz respeito à consistência, por meio da “análise do discurso” que o sustenta, sobre a relação entre objetivos formais e reais (e seus destinatários), sobre o melhor aproveitamento do potencial técnico dessa estrutura e sobre as tendências que se apresentam, especialmente diante das mudanças de orientação político-econômica do Governo Federal.




    Desse modo, a relevância da pesquisa está associada ao seu potencial de levar a reflexões sobre que interesses podem interferir na atuação dos Tribunais de Contas e de por que e como essas interferências ocorrem devido a situações que se relacionam; à maneira que o acoplamento histórico pressiona o presente e as estratégias de longo prazo podem se concretizar sem a adesão consciente dos grupos que as operam.




    Especialmente para a burocracia do sistema de controle esse é um aspecto importante – trata-se de um grupo moralmente comprometido com o aprimoramento da Administração Pública ao qual interessa o aprofundamento desse tipo de análise. Mas essa reflexão pode ser útil também para os demais servidores públicos, gestores e dirigentes públicos.


  




  

    1. A IDEIA DE CONTROLE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA




    Trabalhar um pouco a ideia de controle é necessário para que termos utilizados para definição de conceitos sejam compreendidos no contexto do livro, pois expressões como controle, controle administrativo, controle externo, fiscalização e de auditoria podem estar associados a mais de um significado em razão do conteúdo e escopo de cada área.




    Como estamos em uma área interdisciplinar, que sofre influência da Administração, do Direito, da Sociologia, da História e da Política, além de influências específicas do campo do controle externo, é importante que haja uma certa homogeneização de significados que facilite o diálogo entre essas diversas possíveis abordagens.




    Controle, fiscalização e auditoria são termos para os quais a homogeneização1 de significados é relevante para a compreensão da discussão objeto deste trabalho. Frequentemente são usados indistintamente, mas aqui há necessidade de distingui-los e precisar-lhes o sentido específico no âmbito deste texto, em especial no que diz respeito à diferença que se fará entre auditoria e fiscalização, onde se situa o cerne da questão aqui tratada.




    Essa distinção entre fiscalização e auditoria, portanto, baseada fundamentalmente nas circunstâncias do advento e nas finalidades históricas de cada instituto, não se aplicam às citações de autores, decisões e legislação feitas aqui, mas apenas aos conteúdos desenvolvidos pelo autor.




    1.1. CONTROLE ADMINISTRATIVO




    A ideia de controle que tratamos neste texto tem sua origem na definição sociológica de “controle social” como o conjunto de “meios e processos através dos quais um grupo ou uma sociedade garantem a conformidade de seus membros com suas expectativas” (HORTON e HUNT, apud BERNARDES e MARCONDES, 2000, p. 165). Ou seja, controlar significa fazer com que alguém aja em conformidade com as expectativas do controlador, de onde se depreende, em princípio, um processo hierarquizado.




    Em Administração, os processos de controle têm por fim garantir que os resultados esperados pelos sócios sejam atingidos por meio da ação dos atores envolvidos na produção. Aparecem de forma bastante sistematizada no final do século XIX, nas propostas tayloristas de administração científica, com a racionalização do trabalho visando: estabelecimento de objetivos em razão dos quais o trabalho era dividido em unidades menores (planejamento - plan) com base em funções desempenhadas pelos trabalhadores mais aptos (realização - do), constituindo-se assim um sistema coordenado passível de supervisão (ou controle – see) a cada etapa, mas ainda concebido como um processo linear (ORIBE, 2009).




    Na década de 1930, o processo linear proposto por Taylor foi redesenhado, como um ciclo que se retroalimenta, por Walter Shewhart, sob o argumento de tratar-se de um “processo científico dinâmico de aquisição de conhecimento” (ROTHER, 2010, p. 123). O modelo foi levado ao Japão na década de 1950 por W. Edwards Deming, onde o termo “see” (“veja”) foi substituído por “check” (“cheque” ou “verifique”) e foi acrescida a etapa “act” (“agir”, no sentido de realizar os ajustes necessários), passando a ser identificado pela sigla “PDCA” (“plan, do, check, act”) (ORIBE, 2009). Posteriormente, outras versões foram desenvolvidas, mas no Brasil o ciclo tornou-se bastante conhecido e utilizado com essa configuração, “traduzida” como “Planejar, Desenvolver, Controlar, Avaliar”.




    Assim, como o ciclo é contínuo, após sua introdução inicial há uma simultaneidade de etapas: ao se lançar um produto (ou um programa, no caso da Administração Pública) começa-se pela etapa do planejamento e segue-se a sequência até o final, mas depois de certo tempo os processos de execução, controle, avaliação e planejamento (ou replanejamento) podem interferir uns sobre os outros produzindo interações e modelagens com frequência e intensidade variáveis.




    A análise do ciclo evidencia que as etapas do PDCA se referem a atividades, em princípio, hierarquizadas. Ainda que sejam possíveis modelos de gestão em que a avaliação de um programa seja realizada de forma participativa, (PAULA, 2005, p. 70-71, 90) isso não é o mais comum. A avaliação participativa, quando ocorre, quase sempre tem caráter colaborativo e não efetivamente decisório, posto que não se promove a emancipação ou a transferência de poder ao trabalhador (PAULA, 2005, p. 90-91). Assim, planejamento é uma atividade hierarquicamente superior à execução, controle é superior a ambas e a avaliação superior às outras três. Após a avaliação dos processos de planejamento, de execução e de controle incidentes sobre determinado programa, a alta direção da organização, com ou sem a participação de outros atores, pode decidir mantê-lo, eliminá-lo ou modificá-lo. Nesse sentido as etapas do PDCA podem se referir tanto a atividades de um fluxograma (planejamento, execução, controle e avaliação) quanto a estruturas administrativas ou políticas no organograma da organização (órgãos responsáveis por cada uma dessas atividades).




    Embora o PDCA seja apenas um dos diversos modelos possíveis de desenvolvimento de processos administrativos, em geral, tem especial relevância para a Administração Pública e aplicação no âmbito deste trabalho. Isso devido à simetria que guarda com o modelo de divisão de poderes na democracia representativa, decorrente da teoria da tripartição de Montesquieu. A “avaliação”, representada pelo processo eleitoral, que define novas diretrizes a cada período, é a atividade em tese hierarquicamente superior e as demais etapas são desenvolvidas pelos três poderes da República. Nos termos da Constituição Federal (BRASIL, 2017):




    Art. 1º. [...]




    Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.




    Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.




    A própria ordem em que os três poderes são elencados no texto constitucional equivale à do PDCA.




    A atividade legislativa corresponde, em essência, ao processo de planejamento do que será realizado (finalidades) e como essa realização se dará (comportamentos) no âmbito da sociedade, inclusive pelo Estado. No caso do Estado, isso ocorre inicialmente pela questão do planejamento orçamentário, propriamente dito, que envolve a aprovação dos planos plurianuais, das leis de diretrizes orçamentárias e das leis orçamentárias, que elencam os programas, as atividades e os projetos dos governos para determinados períodos e disponibilizam os recursos supostamente necessários para sua execução. Ainda que tais leis sejam necessariamente de autoria do Executivo (atividade administrativa), o exercício do poder político de aprová-las cabe ao Legislativo.




    Para além do planejamento orçamentário, em essência, qualquer lei é um plano. A previsão do Código Penal de que “matar alguém” implica em “reclusão, de seis a vinte anos” (artigo 121) corresponde a um plano que deverá ser executado caso ocorra a hipótese prevista. Contudo, esse plano pode simplesmente não ser executado se a notícia do fato não chegar ao Poder Público, se o autor não for identificado ou se conseguir fugir ou outras circunstâncias que impeçam a publicização do ato.




    A natureza das leis é fundamentalmente de “enunciado prescritivo”, ou seja, enunciados que descrevem ou expressam uma finalidade, quando se refere a um princípio, ou um comportamento esperado. Quando se refere a regra, apenas residualmente os enunciados legais são “descritivos”, e sempre como função assessória dos “prescritivos”, como quando a lei define um conceito de modo a possibilitar sua compreensão em dado contexto. (ÁVILA, 2005). Portanto, o enunciado legal sempre projeta para uma situação futura, uma expectativa do legislador.




    A atividade do Poder Executivo corresponde à etapa “desenvolver” no PDCA, ou à efetivação dos programas, projetos e atividades governamentais; à implementação das políticas públicas em sentido mais estrito: aquelas que afetam de maneira mais direta a vida das pessoas.




    A atividade judiciária corresponde à etapa de “controle”. É o Poder Judiciário que vai “ver” (“see”), “checar” (“check”) se os planos (as leis) estão sendo executados a contento. Embora existam outras formas de controle, como o do Legislativo, do Ministério Público, de organismos internacionais e agências reguladoras ou de fiscalização, por exemplo, no que diz respeito ao exercício da atividade de controle enquanto exercício de poder político, há exclusividade do Judiciário:




    No Brasil, ao contrário do que ocorre em inúmeros países europeus, vigora o sistema da jurisdição única, de sorte que assiste exclusivamente ao Poder Judiciário decidir, com força de definitividade, toda e qualquer contenda sobre a adequada aplicação do Direito a um caso concreto (MELLO, 1998, p. 144).




    Em outras palavras, qualquer forma de controle a que esteja sujeita a Administração Pública é subordinada ao controle jurisdicional2 do Judiciário; qualquer decisão legislativa ou dos Tribunais de Contas pode ser revista judicialmente. Esse controle do Judiciário sobre os poderes Legislativo e Executivo se dá em razão tanto da adequação direta da conduta em relação a normas específicas quanto em razão da adequação da conduta em relação à proporcionalidade que existe entre o valor das várias normas no sistema jurídico em relação aos valores fundamentais. Nesse sentido, o controle incide não apenas sobre a execução (a etapa “desenvolver”), mas também sobre a produção normativa (a etapa “planejar”). Assim, o controle sobre a atividade legislativa tem especial eficácia na manutenção do status quo, pois em razão do princípio da legalidade estrita3 a restrição no exercício do “poder de planejar” inviabiliza o exercício do “poder de executar”.




    Teoricamente, segundo Ávila (2005, p. 125-126):




    De um lado o âmbito de controle, pelo Poder Judiciário e a exigência de justificação da restrição a um direito fundamental deverá ser tanto maior quanto maior for: (1) a condição para que o Poder Judiciário construa um juízo seguro a respeito da matéria tratada pelo Poder Legislativo; (2) a evidência de equívoco da premissa escolhida pelo Poder Legislativo como justificativa para restrição do direito fundamental; (3) a restrição ao bem jurídico constitucionalmente protegido; (4) a importância do bem jurídico constitucionalmente protegido, a ser aferida pelo seu caráter fundante ou função de suporte relativamente a outros bens (por exemplo, vida e igualdade) e pela sua hierarquia sintática no ordenamento constitucional (por exemplo, princípios fundamentais).




    [...]




    De outro lado, o âmbito de controle pelo Poder Judiciário e a exigência de justificação da restrição a um direito fundamental deverá ser tanto menor, quanto mais: (1) duvidoso for o efeito futuro da lei; (2) difícil e técnico for o juízo exigido pela matéria; (3) aberta for a prerrogativa de ponderação atribuída ao Poder Legislativo pela Constituição.




    Se, todavia, do ponto de vista estritamente técnico-teórico a extensão do controle pode ser dimensionada pelos elementos acima, não se pode perder de vista a natureza política do exercício de poder pelo Judiciário, que advém da interferência dos interesses dominantes, de classe e corporativos e que poderão atuar tanto como elementos autônomos quanto como elementos definidores da proporcionalidade dos elementos técnicos em dado contexto histórico-social:




    As lutas de classes e grupos e as disputas entre frações do capital fazem com que as instituições políticas e jurídicas sejam atravessadas por tensões, antagonismos e contradições. Por isso, não se pode pensar em Estado e direito como aparatos consolidados, neutros ou técnicos, mas como correias de transmissão de movimentações gerais da dinâmica social. Havendo descompasso entre forças econômicas e posições político-jurídicas, a resolução da reprodução social capitalista se faz sempre em detrimento do plano institucional (MASCARO, 2016, p. 2).




    A etapa “avaliar” (ou “act” – agir para reorientar), alinha-se com o citado parágrafo primeiro do artigo primeiro da Constituição, que afirma que o poder é desempenhado “diretamente” pelo povo, no processo de eleição dos seus representantes, fechando o ciclo. Ou seja, a cada eleição popular a sociedade avalia o período findo e “reorienta” a gestão pela eleição de novos representantes e novos programas de governos. Conforme a vontade popular a gestão pode não ser reorientada, mantendo os representantes.




    Observe-se, assim, que o sistema republicano democrático possui, naturalmente, um quarto (ou primeiro) poder além do Legislativo, Executivo e Judiciário: o “Avaliativo”, cujo exercício, em princípio, não seria delegado, devendo ser exercido direta e livremente pela sociedade, visto que, se todo o poder fosse delegado, nenhum poder restaria ao povo, que consequentemente deixaria, efetivamente, de “emaná-lo” ou de exercê-lo. Essa análise é fundamental para o presente estudo porque indica que toda e qualquer intervenção de outro poder político na prerrogativa ou no direito de exercício do Poder Avaliativo implica em indevida intromissão na soberania popular de escolher seus representantes e respectivos programas.




    Nesse sentido, o sistema brasileiro de controle administrativo externo, formado fundamentalmente pelos Tribunais de Contas, deveria ser compreendido como instância administrativa e não como instância que exerce poder político. Não se equipara, na essência constitucional, aos poderes da República. Qualquer atuação que extrapole a esfera administrativa implica em ocupação ilegítima de outro espaço de poder, ainda que haja a conivência dos detentores desse poder cujo espaço é invadido ou compartilhado.




    Ocorre que, de acordo com o artigo 70 da Constituição Federal (BRASIL, 2017), o exercício das atividades de controle externo dos órgãos da União se dá no âmbito de uma atividade mais ampla de “fiscalização” e constitui atribuição do Congresso Nacional, a ser desempenhada com o “auxílio” do Tribunal de Contas da União, detentor das mais amplas competências, incompatíveis com a de um órgão de auxílio, referendando o artigo 71 do supracitado texto constitucional. Os detalhes desse modelo serão aprofundados no subtítulo “1.3.1 – O Modelo Brasileiro”, sendo relevante, por ora, mencionar o uso pouco preciso das expressões “fiscalização” e “auditoria”. A primeira, ora aparece como gênero do qual a auditoria” e a “inspeção” seriam espécies (v.g. combinando-se o caput do artigo 70 com o inciso IV do artigo 71), ora como sinônimo da segunda (v.g. comparando-se os incisos IV com o V e o VI do artigo 71) e ora como instituto mais amplo, que abrange o julgamento de contas (combinando-se, por exemplo, o caput do artigo 70 com o inciso II do artigo 71).




    Esse tipo de redação verificado na Constituição permite as mais abrangentes e divergentes interpretações acerca da natureza do controle externo e dos Tribunais de Contas enquanto entes jurisdicionais ou administrativos, políticos ou técnicos. Por essa razão deve-se distinguir fiscalização e auditoria, ambas formas de controle, prioritariamente pelas suas configurações históricas e pelos conceitos decorrentes dessa distinção, o que possibilita uma apreensão mais precisa de suas naturezas do que uma análise baseada essencialmente nas prescrições legais vigentes.




    1.2. FISCALIZAÇÃO E AUDITORIA




    O controle, em sentido amplo, corresponde à capacidade ou à ação por meio da qual se interfere na conduta de alguém de modo que aja em conformidade com a decisão do controlador, para que membros de um grupo exibam determinado comportamento (BERNARDES e MARCONDES, 2000, p. 51). Assim, a pessoa sob controle age de acordo com a determinação do controlador. Ainda de acordo com Bernardes e Marcondes (2000, p. 51-57) são três os mecanismos de controle: o poder, por meio do qual as determinações são impostas ao controlado por meio de coação (força, em última instância), havendo assim uma sobreposição dos interesses representados pelo controlador aos interesses do controlado; a autoridade, que consiste no convencimento do controlado pelo controlador, de modo que se opera um processo de identificação dos interesses; e a troca, por meio da qual há uma negociação em que os interesses são compostos.




    O exercício do poder exige domínio pessoal ou, no caso das organizações, institucional, da força, sendo, portanto, fontes desse mecanismo de controle o poder formal, a posição hierárquica ou a força, propriamente dita, inclusive, em última instância, o poder militar. O poder é imposto pelo medo ou pela concretização da submissão.




    A autoridade é exercida em decorrência do reconhecimento da superioridade da opinião do controlador sobre o controlado, sendo a autoridade formal - um diploma, por exemplo – uma fonte desse mecanismo, assim como o carisma ou o conteúdo da argumentação. Nesse caso, pode haver uma delimitação imprecisa entre controlador e controlado, na medida em que, da confrontação de argumentos, pode haver o desenvolvimento de uma posição intermediária ou diferente da inicial.




    Quando se trata da troca, seu exercício ocorre pelo oferecimento do controlador ao controlado de um bem, material ou imaterial, que seja do interesse desse último que, para obtê-lo, conduz-se de acordo com o interesse do controlador, sendo, portanto, a principal fonte dessa forma de controle, a riqueza. Observa-se assim que o poder se exerce por meio de uma superioridade não consentida (por exemplo, na relação fiscal-fiscalizado), a autoridade por meio de uma superioridade consentida (por exemplo, na relação médico-paciente) e a troca por meio de uma igualdade (por exemplo, na relação de compra e venda).




    Naturalmente esses três mecanismos de controle tendem a uma incidência menor isoladamente e maior de forma mesclada. Por exemplo, a troca, que em princípio seria uma operação mais igualitária e que rege as relações de trabalho, mescla-se ao poder quando o desemprego é elevado, posto que a oferta de salário tem um “peso relativo” muito mais elevado do que a oferta de mão de obra. Isso se explica tanto pela escassez da primeira em face da abundância da segunda quanto pela relação imediata da oferta de salário com a satisfação de necessidades básicas à sobrevivência (irrenunciável e pouco negociável) e da oferta de mão de obra com o aumento de riqueza (renunciável e altamente negociável).




    Havendo interesses divergentes, em que controladores e controlados estão em lados opostos, em princípio a solução se dá pela via do poder, como por exemplo em organizações como prisões, ou nas guerras. Havendo interesses convergentes, em que controladores e controlados buscam o mesmo fim, pela via da autoridade (como nas universidades ou associações) e, havendo interesses paralelos, em que as duas partes buscam objetos que não se relacionam diretamente, mas que se compõem para satisfazer a ambos, como nas compras e outros tipos de contrato, pela via da troca (BERNARDES e MARCONDES, 2000, p. 56-57).




    Na sociedade organizada as relações de controle complexas, visam em um primeiro momento à satisfação comum, de modo que o controle se estabelece de todos para cada um, inibindo excessos e condutas incompatíveis com os interesses da coletividade e promovendo ou estimulando comportamentos em consonância com as expectativas grupais. Após esse primeiro momento surgem dois movimentos: a especialização, decorrente da necessidade de satisfação da diversidade de interesses coletivos e, paralelamente, o desenvolvimento de interesses específicos de pessoas ou grupos especializados, que podem escapar aos mecanismos de controle social e se sobrepor aos interesses da coletividade.




    A partir desses dois movimentos se acentua a produção de grupos especializados em proteger e administrar a sociedade ou a produzir bens e serviços com maior valor relativo, o que também gera processos de controle de conduta tanto sob o enfoque dos interesses gerais (sendo que o “interesse geral” pode ser definido a partir de uma visão mais ou menos geral) como, também, dos próprios grupos.




    1.2.1. A FISCALIZAÇÃO




    No processo de fiscalizar desenvolvem-se as ideias de tributo e de tesouro, necessários à manutenção das estruturas de sustentação social e dos grupos que a administram e, naturalmente, a ideia de fiscalização4.




    A elevação da complexidade social, com as organizações comerciais, industriais e financeiras, sindicatos e conselhos de classe, diversidade de religiões estruturadas e formas de Estado e de governo, produzem, também, uma elevação quantitativa e qualitativa das funções e atribuições da fiscalização. Seu corpo burocrático passa a se constituir em um grupo essencial ao financiamento do Estado e, também, um grupo com interesses corporativos próprios, com capacidade, dependendo da eficácia do controle a que está submetido, de utilizar a estrutura, o aparato estatal e a exação em favor, além dos interesses do Estado, de seu próprio.




    Assim, a forma político-jurídica necessária à instituição da fiscalização, como parte do corpo burocrático que é, surge como extensão da administração direta das classes dominantes, sobre pessoas físicas e organizações privadas e públicas, controlando a conduta destas de modo a que se moldem aos interesses daquelas. Ou seja, como instrumento de poder das classes dominantes na busca e na garantia de apropriação de uma parte da produção. Extra oficialmente essa atuação pode se dar em favor de interesses do próprio corpo burocrático. Naturalmente a precificação da atividade fiscalizatória é diretamente proporcional à ânsia e inversamente proporcional à facilidade de apropriação, pelas classes dominantes, dessa produção social; também não se volta, em princípio, contra a própria classe a que serve diretamente, salvo em contextos em que seus próprios interesses corporativos estejam sob ameaça.




    No Estado capitalista contemporâneo esse corpo burocrático se ajusta e se estrutura funcionalmente ao modo de produção, não mais como extensão direta dos interesses dominantes, mas, com base no ordenamento jurídico-político vigente, como elemento intermediador, essencial à garantia de um sistema de regras que legitime a exploração, mas sem evidenciá-la:




    No passado, a aparelhagem “pública” advinha somente da vontade e da estabilidade dos interesses dos próprios senhores. Não era dada aos exploradores e aos escravos a possibilidade de referência ou articulação em face do Estado. No presente, a forma-mercadoria, que estrutura a forma política estatal, está tecida em relações que são lastros, inexoravelmente, tanto ao capitalista quanto ao trabalhador assalariado explorado. Por isso o Estado é uma forma que se apresenta para todos, porque todos, para a exploração, são constituídos e tornados iguais para as trocas – e, por extensão também, para a penetração de suas vontades no plano formal do Estado. (MASCARO, 2013, p. 58).




    Dessa forma, a fiscalização modifica sua forma de atuação como braço direto das classes dominantes para atuar como braço do Estado, mantendo-se, todavia, como instrumento de exercício de poder na busca pela maior parcela possível da produção social em favor de uma estrutura poderosa na hierarquia social. Ocorre que esse Estado tem função intermediária no modo de produção e, atuando em favor dele, a fiscalização atua, em última análise, em prol de um conjunto de regras e de uma forma de regulação que beneficia a estabilidade desse modo de produção e das classes que dele mais se beneficiam.




    Se o Estado não pode ser compreendido como um elemento salvador, de contraponto à lógica capitalista – como ainda persistem em ver muitas teorias econômicas e políticas progressistas de esquerda –, no entanto, tampouco pode ser entendido como elemento deletério a um pretenso equilíbrio natural e perfeito dos mercados – como visões de direita, miseravelmente, insistem em propalar. O papel do Estado na regulação se revela a partir da sua manifestação estrutural e funcional, como forma necessária da reprodução do capital, com sua relação constante com as formas mercadoria e jurídica. Somente nesse pano de fundo, na articulação das formas do capitalismo, é possível então estabelecer-se, com melhor delineamento e proveito, uma teoria crítica da regulação. (MASCARO, 2013, p. 115).




    Portanto, o exercício da fiscalização, observada a perspectiva histórica, se constitui em exercício de poder funcional ao equilíbrio do modo de produção vigente e das formas de apropriação da produção social a ele inerentes.




    1.2.2. A AUDITORIA




    Ainda em razão da complexidade social, mas já no século XIX e como consequência do advento do modo de produção capitalista, diversas organizações, especialmente sob a forma de sociedades por ações, passam a desenvolver processos de controle, com apoio externo, com o objetivo de verificar a adequação dos procedimentos adotados, prevenir desfalques e penalizações pelo fisco e corrigir rumos. Esse tipo de controle, as auditorias (do latim audi – ato de ouvir), inversamente ao do fisco, se dá no interesse da própria administração e dos sócios acionistas das organizações - ou de quem ocupe posições similares -, tendo se originado na Grã-Bretanha, como consequência da Revolução Industrial e da necessidade de se proteger investidores “após inúmeros processos de falência de empreendimentos que captavam dinheiro do povo”, em meados do século XIX (CARDOZO, 1997, p. 27).




    A auditoria foi introduzida nos Estados Unidos por auditores ingleses contratados por empresas de capital britânico, ainda no final do século XIX, tendo aí encontrado grande impulso, o que colocou o país como referência, “de onde são emanados os procedimentos técnicos adotados por contadores de quase todos os países do chamado mundo capitalista, inclusive o Brasil” (CARDOZO, 1997, p. 28). Dada a necessidade de não envolvimento dos auditores com os interesses do corpo funcional, desde o início, já em 18535, a área se organizou por meio de associações profissionais especializadas, modelo também adotado nos Estados Unidos que teve a Associação Americana de Contadores Públicos, fundada em 1887, como a primeira empresa de auditoria a estabelecer-se no país.




    Assim, o termo “auditoria externa” não diz respeito, inicialmente, a uma intromissão externa na organização, como é o caso da fiscalização, mas à contratação de um serviço independente capaz de olhar e compreender com isenção os processos, condições, estrutura e situação da organização de modo a apontar falhas, identificar desvios e recomendar correções no interesse da própria organização e de seus acionistas. Em princípio e em regra esses interesses são coincidentes, mas, eventualmente, a extinção da organização pode ser mais proveitosa para os acionistas do que sua manutenção.




    No Brasil, até 1946, quando foi regulamentada a profissão de contador (Decreto-Lei nº 9.295/1946) a auditoria praticamente não existia, “exceto em empresas estrangeiras, como uma continuidade dos hábitos adotados em suas matrizes” (CARDOZO, 1997, p. 28), tendo efetivamente tomado maior impulso a partir da década de 1970. No setor público brasileiro a auditoria foi introduzida de forma impositiva com o Decreto-Lei 200/1967, cujo artigo 13 previa o controle das atividades da Administração Federal e, na alínea “c”, “o controle da aplicação dos dinheiros públicos e da guarda dos bens da União pelos órgãos próprios do sistema de contabilidade e auditoria”. A Constituição de 1967 previu a auditoria como modalidade de fiscalização a ser desempenhada pelo TCU (artigo 70, §§ 1º, 3º e 4º e artigo 72, § 5º).




    Portanto, técnica e historicamente a auditoria se constituiu como instrumento por meio do qual o sócio ou o investidor se capacitam para a avaliação e para a tomada de decisões sobre a sociedade, o que lhe impôs como finalidade fornecer informações de modo a promover melhorias na gestão, agregação de valor e estímulo a investimentos na organização. No setor público brasileiro, todavia, ela surgiu por determinação legal, portanto impositivamente, e sempre atrelada à ideia histórica de fiscalização. Desse modo, enquanto nessa concepção técnico-histórica a auditoria propicia um processo de controle por meio do exercício de autoridade, no caso do Brasil ela sempre esteve atrelada ao controle enquanto exercício de poder.




    1.2.3. COMPARANDO OS MODELOS




    Ao delimitar o campo de estudos deste trabalho, constata-se, historicamente, a existência de dois tipos de controle com conotações absolutamente distintas: a fiscalização, que tem por fim, a imposição a organizações públicas e privadas, de condutas no interesse do Estado e a auditoria, que tem por fim agregar valor à gestão. Portanto, a definição de um modelo de controle deve partir da finalidade do controle e a finalidade se depreende a partir dos interesses predominantes envolvidos no processo.




    Desta forma, se os interesses envolvidos dizem respeito, mais diretamente, à melhoria do Estado, da prestação de serviços públicos, ou da implementação de políticas prioritárias (v.g. redução das desigualdades sociais), o modelo mais adequado seria baseado em processos de auditoria. Por outro lado, se os interesses envolvidos dizem respeito, mais diretamente, ao cumprimento da legislação, prevenção à corrupção e imposição de penalidades, o modelo mais adequado seria baseado em processos de fiscalização.




    A opção por um modelo híbrido, que poderia em tese satisfazer os dois grupos de interesses e atender às duas finalidades, deve ser avaliada em função das incompatibilidades existentes entre os dois tipos de intervenção de controle e que se depreendem dos mecanismos adotados e das reações provocadas nas instituições controladas, conforme tabela abaixo:




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Tabela 1 – Comparação dos modelos de controle




            baseados em processos de fiscalização e auditoria


          

        




        

          	

            Fiscalização


          



          	

            Auditoria


          

        


      



      

        

          	

            O processo de controle é baseado na utilização de mecanismos de poder.


          



          	

            O processo de controle é baseado na utilização de mecanismos de autoridade.


          

        




        

          	

            A relação entre fiscalização e fiscalizados tende a produzir o desenvolvimento de uma cultura mais autoritária.


          



          	

            A relação entre auditoria e auditados tende a produzir o desenvolvimento de uma cultura mais igualitária.


          

        




        

          	

            A fiscalização implica de forma mais imediata na punição de agentes fiscalizados e eventual e indiretamente na melhoria de processos.


          



          	

            A auditoria implica de forma mais imediata na melhoria de processos e eventual e indiretamente na punição de agentes fiscalizados.


          

        




        

          	

            O foco dos processos de fiscalização são condutas pessoais.


          



          	

            O foco dos processos de auditoria são processos e estruturas.


          

        




        

          	

            Para o fiscalizado os documentos produzidos pela fiscalização são peças acusatórias, objeto de defesa.


          



          	

            Para os auditados os documentos produzidos pela auditoria são peças críticas, objeto de avaliação.


          

        




        

          	

            O tempo do controle é o pretérito, posto que focado no ajuste de condutas já ocorridas a condições estáticas, definidas em lei.


          



          	

            O tempo do controle é o futuro, posto que focado na melhoria de processos em desenvolvimento com base em expectativas dinâmicas, definidas programaticamente.


          

        




        

          	

            O resultado do controle é mensurado pelas irregularidades que identifica.


          



          	

            O resultado do controle é mensurado pelas melhorias que proporciona.


          

        




        

          	

            O processo, a priori, tende a implicar em rejeição pelo fiscalizado com improvável assimilação de propostas pela organização.


          



          	

            O processo, a priori, tende a implicar em análise pelo auditado com maior probabilidade de assimilação de propostas pela organização.


          

        




        

          	

            O Controle se robustece com maior concentração de poder.


          



          	

            O controle se robustece à medida que adquire reconhecimento (autoridade).


          

        




        

          	

            O processo de controle é finalístico, se encerrando em si mesmo com a declaração de regularidade ou irregularidade (e consequentes punições) e sustação dos atos.


          



          	

            O processo de controle é instrumental, destinando-se à utilização posterior para fins de avaliação por instâncias decisórias.


          

        


      

    




    A inviabilidade de um modelo híbrido, portanto, fica evidenciada diante do antagonismo de finalidades, mecanismos, procedimentos e resultados típicos de cada abordagem, indicando a probabilidade de uma estrutura de controle de início ineficiente, porque incapaz de se utilizar dos instrumentos adequados, que são diferentes em cada modelo e, consequentemente, ineficazes.




    Ainda que a auditoria também aponte irregularidades e ainda que a fiscalização possa indicar soluções e propor aprimoramentos, a concepção de um sistema de controle da Administração Pública deve envolver a opção clara por uma dessas linhas de atuação, pois a opção por um modelo de fiscalização se baseia em exercício de poder, que se destina à administração de interesses conflitantes e a opção por um modelo de auditoria se baseia em exercício de autoridade, que se destina à administração de interesses convergentes. A fiscalização, ao identificar e eventualmente punir falhas, pode auxiliar na promoção do desenvolvimento institucional, mas não é instrumento específico destinado a esse fim e por isso se for utilizada em substituição à auditoria, tende a inibi-lo.




    Deve-se levar ainda em conta a existência de outras estruturas que atuem na área pública e que tenham atribuições ligadas a cada um dos dois modelos. No Brasil já se incumbem da fiscalização os Ministérios Públicos (federal, do trabalho e estaduais), diversas agências estatais (v.g. IBAMA, na área ambiental; ANVISA, na área de saúde pública; PROCONs, na área de Direitos do Consumidor; ANM6- Agência Nacional de Mineração), vários órgãos típicos de fiscalização (como a Receita Federal e as fiscalizações estaduais e municipais das áreas tributárias, posturais, sanitárias e ambientais), conselhos de classe que também atuam na fiscalização7, as instituições policiais em geral, como a Polícia Federal8, que inclusive fiscaliza a fiscalização, como na recente operação “carne fraca”9. Além disso há alguns conselhos superiores que fiscalizam o próprio sistema de controle, como o Conselho Nacional da Justiça e o Conselho Nacional do Ministério Público. Todos esses órgãos fiscalizam os governos e as estruturas estatais, que internamente frequentemente contam com corregedorias e controladorias, que atuam também como estrutura de fiscalização.




    Essa quantidade de órgãos de fiscalização evidentemente cria uma significativa capacidade de veto nas estruturas do governo e um enorme potencial de litigância intragovernamental, propiciando um permanente desgaste do Estado e a sua consequente “desidratação”, o que também implica em redução da capacidade de gestão e, por óbvio, na evidenciação do fracasso dos sistemas de controle e sua desnecessidade em patamares tão elevados.




    O ambiente político hostil que opera em muitos países enfraquece ainda mais os esforços dos gestores públicos e, ao longo do tempo, isso pode dar origem a demandas populares para o enxugamento do governo e a transferência de muitas responsabilidades públicas para os setores privados ou sem fins lucrativos, promovendo uma maior fragmentação das políticas públicas. (WU et al, 2014, p. 16).




    Outro aspecto a ser observado é o nível de desenvolvimento social e da Administração Pública, o que importaria na maior ou menor necessidade de órgãos especializados em auditoria, propriamente dita, focados prioritariamente na promoção desses tipos de desenvolvimento. Essa dimensão, especificamente, tem especial relevância no Brasil, tendo em vista que propostas constitucionais de desenvolvimento social básico ainda se encontram no campo das expectativas, tornando todo o esforço do sistema de controle reduzido em seu significado:




    Sem os ditos direitos sociais: educação, saúde, trabalho, moradia, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância, e assistência aos desamparados, consagrados no caput do art. 6º da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela EC n. 26, os controles realizados pelas cortes de contas não se tornam exercidos em sua plenitude. (SILVEIRA, 2008, p. 13).




    Um exemplo típico dos resultados desse processo é a insistência dos Tribunais de Contas brasileiros em julgar o resultado da gestão com base no índice de aplicação no ensino, o que desde 1988, com a promulgação da Constituição Federal, é aspecto considerado central no julgamento. No caso de São Paulo é recorrentemente um dos principais motivos de rejeição10. Após 29 anos de intensa fiscalização exclusivamente sobre os percentuais de gastos “Estudo do TCE-SP aponta que apenas investimento em ensino público não garante bons resultados na Educação”11, o que dificilmente não seria considerado óbvio do ponto de vista administrativo.




    A partir dessa descoberta, todavia, o TCE-SP não chegou à conclusão de que havia problemas com sua fiscalização ou com o foco na aplicação de recursos, mas de que “a fiscalização é essencial. Como será que esse dinheiro, que vem dos impostos pagos pelos cidadãos, está sendo gasto para os resultados serem tão diferentes? É uma questão de eficiência”12.




    Essa exuberância de instituições atuando na fiscalização, o insuficiente desenvolvimento social e administrativo e a pouca discussão dos problemas com vistas a soluções futuras acabam se tornando peças importantes para o desenvolvimento, no país, da visão simplista de que todos os problemas decorrem da corrupção, o que implica na incessante busca e consequente encontro de irregularidades em qualquer iniciativa, por melhor que seja, que procure enfrentar a complexidade das questões nacionais.




    Segundo Jessé de Souza (2009, p. 15-17).




    A impressão mais compulsivamente repetida por todos os jornais e por todo o debate intelectual e político brasileiro contemporâneo é a de que todos os problemas sociais e políticos brasileiros já são conhecidos e que já foram devidamente “mapeados”.




    [...]




    Quando se sabe pouco sobre assuntos tão importantes, não só não se admite que não se sabe, como tenta-se também passar a impressão de que se sabe muito.




    [...]




    É isso que explica que a forma como a sociedade brasileira percebe, hoje em dia, seus problemas sociais e políticos seja “colonizada” por uma visão “economicista” e redutoramente quantitativa da realidade social. O economicismo é, na realidade, o subproduto de um tipo de liberalismo triunfalista hoje dominante em todo o planeta (isso se mantém, apesar da recente crise, já que a articulação de uma contraideologia nunca é automática), o qual tende a reduzir todos os problemas sociais e políticos à lógica da acumulação econômica.




    [...]




    Na verdade, a força do liberalismo economicista, hoje dominante entre nós, só se tornou possível pela construção de uma falsa oposição entre mercado como reino paradisíaco de todas as virtudes e o Estado identificado com a corrupção e o privilégio. Essa oposição simplista e absurda – que ignora a ambiguidade constitutiva de ambas as instituições –, [...] é o que permite, no Brasil de hoje, que a eternização dos privilégios econômicos de alguns seja “vendida” ao público como interesse de todos na luta contra uma corrupção pensada como “mal de origem” e supostamente apenas estatal.




    Consequentemente a obsessão com a “solução” da questão da corrupção como panaceia nacional provoca também, inclusive para o sistema de controle, a invisibilidade das questões sociais e a inviabilidade de desenvolvimento de soluções ou alternativas para essas questões, que sempre serão objeto de fiscalização sob o enfoque da legalidade, da regularidade formal e do combate à corrupção. Ainda segundo Souza (2009, p. 17):




    [...] os reais conflitos sociais que causam dor, sofrimento e humilhação cotidiana para dezenas de milhões de brasileiros são tornados literalmente invisíveis.




    É essa invisibilidade da sociedade e de seus conflitos – que é o principal produto do tipo de ciência social conservadora que se tornou dominante entre nós nas universidades, na grande imprensa e no debate público – que permite um tipo de economicismo, que, de tão hegemônico, transformou-se na única linguagem social compreensível por todos. É esse contexto desolador que explica que, mesmo nos setores não identificados com a manutenção dos privilégios de mercado de alguns poucos, nossos graves problemas sociais e políticos sejam todos superficialmente percebidos e amesquinhados a questões de “gestão de recursos”. Com isso, cria-se a falsa impressão de que conhecemos os nossos problemas sociais e que o que falta é apenas uma “gerência” – a crença fundamental de toda visão tecnocrática do mundo – quando, na verdade, sequer se sabe do que se está falando.




    Assim, se a “razão de ser13” dos Tribunais de Contas brasileiros diz respeito ao aprimoramento da Administração Pública em benefício da sociedade, a produção do conhecimento necessário ao cumprimento dessa “missão” pode estar associada à migração do sistema de controle de um modelo focado em fiscalização para um modelo focado em auditoria.




    




    

      

        1 No sentido de “processo que se efetiva enquanto superação da heterogeneidade da vida cotidiana” (DUARTE, 2001, p. 61).


      




      

        2 Jurisdição (do latim juris (direito) + dictio (dicção). Etimologicamente é a “dicção do direito” ou a capacidade de “dizer o direito”. Tecnicamente é o “poder de julgar, de dizer o direito entre as partes, sem estar subordinado a nenhum outro poder” (SOIBELMAN, vol. II, p. 58).


      




      

        3 Legalidade estrita – princípio constitucional previsto no caput do artigo 37, a que está sujeita a administração pública: a administração só pode executar o que está previsto em lei. Difere do princípio da legalidade civil, previsto no artigo 5º, II, aplicável ao setor privado, segundo o qual “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”.


      




      

        4 O termo vem do latim fiscus, cesto no qual, na república romana, eram guardadas as receitas do Estado, sob responsabilidade dos questores - origem da palavra “gestor”. Daí também a origem do termo “confiscar” – colocar “no” ou “com” o fiscus.


      




      

        5 Fundação da Sociedade dos Contadores de Edimburgo.


      




      

        6 O DNPM (Departamento Nacional de Produção Mineral), com atribuição de fiscalizar o exercício das atividades de mineração no Brasil, foi extinto e substituído pela ANM (Agência Nacional de Mineração), pela Medida Provisória 791/2017.


      




      

        7 Por exemplo, os Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia: “A fiscalização desempenhada por este Conselho consiste na verificação das condições do exercício profissional, na existência de responsável técnico e respectivo registro da Anotação da Responsabilidade Técnica ART, prevenindo e reprimindo infrações à legislação profissional (art. 6º da Lei nº 5.194/66), tudo de modo a assegurar à sociedade a participação efetiva e declarada de profissionais habilitados nas obras e serviços de engenharia e agronomia e de outras áreas tecnológicas (art. 2º da Lei nº 6.496/77), garantindo padrões mínimos de segurança e qualidade indispensáveis à natureza de tais serviços profissionais”. Disponível em: <http://www.creasp.org.br/perguntas-frequentes/fiscalizacao>. Acessado em: 15/07/2017.


      




      

        8 O plano estratégico da polícia federal, aprovado pela Portaria Nº 4.453/2014-DG/DPF prevê, por exemplo: “9.5.4. Ação Estratégica: Controle Regulatório e Fiscalizatório: Desenvolver, estabelecer, sistematizar, e implantar normas, técnicas e mecanismos de regulação e fiscalização da prestação de serviços públicos delegados, no âmbito de atuação da Polícia Federal, fiscalizando o cumprimento das normas e regulamentos (...)”; “9.6.3. Ação Estratégica: Gestão de Acordos e Parcerias: Desenvolver, sistematizar e implantar mecanismos de acompanhamento e fiscalização dos instrumentos de cooperação firmados em âmbito nacional e internacional; “9.7.1. Ação Estratégica: Gestão de Obras e Infraestrutura: (...) como desenvolver, sistematizar e implementar mecanismos de gestão de obras, aprimorando, formalizando e padronizando procedimentos, técnicas e metodologias de controle e fiscalização (...). (g. n.). Disponível em: <http://www.pf.gov.br/institucional/planejamento-estrategico>. Acessado em: 15/07/2017.


      




      

        9 KANIAK e FONSECA. A Polícia Federal (PF) deflagrou nesta quarta-feira (31) a 2ª fase da Operação Carne Fraca, que investiga irregularidades na fiscalização de frigoríficos. G1 Paraná RPC, 31 de maio de 2017, versão digital. Disponível em: <https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/policia-federal-deflagra-a-2-fase-da-operacao-carne-fraca.ghtml>. Acessado em 16/09/2017.


      




      

        10 [...] Dentre os principais motivos de reprovação da prestação de contas das Prefeituras estão o não cumprimento dos índices estabelecidos na Constituição Federal para a aplicação de recursos em saúde e educação; descumprimento de dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal, com ênfase na extrapolação do limite de gastos com pessoal e insuficiência de disponibilidade de caixa, insuficiência no pagamento de precatórios; falta de recolhimento de encargos sociais; e déficit orçamentário em grau elevado”. SÃO PAULO (Estado). Tribunal De Contas Do Estado De São Paulo. TCE divulga relatório e análise de julgamento de contas nas Prefeituras. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 06/09/2013. Disponível em: <https://www4.tce.sp.gov.br/6524-tce-divulga-relatorio-e-analise-de-julgamento-de-contas-nas-prefeituras>. Acessado em 08/09/2017.


      




      

        11 “O estudo inédito realizado a partir do cruzamento entre gastos municipais com alunos e o desempenho das cidades paulistas no IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) revela que há administrações que aplicaram menos que a média anual do Estado e tiveram boas notas na prova. Por outro lado, existem municípios que investiram mais que isso e não conseguiram melhorar suas avaliações”. (SÃO PAULO. Tribunal De Contas Do Estado De São Paulo. Estudo do TCESP aponta que apenas investimentos em ensino público não garantem bons resultados na educação. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, São Paulo, 12/07/2017. Disponível em: <https://www4.tce.sp.gov.br/6524-estudo-tcesp-aponta-apenas-investimento-ensino-publico-nao-garante-bons-resultados-educacao>. Acessado em 08/09/2017).


      




      

        12 SIDNEI BERALDO (Presidente do TCE-SP). SÃO PAULO (Estado). Tribunal De Contas Do Estrado De São Paulo. Estudo do TCESP aponta que apenas investimentos em ensino público não garantem bons resultados na educação. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, São Paulo, 12/07/2017. Disponível em: <https://www4.tce.sp.gov.br/6524-estudo-tcesp-aponta-apenas-investimento-ensino-publico-nao-garante-bons-resultados-educacao>. Acessado em: 18/11/2017.


      




      

        13 A missão está ligada diretamente aos objetivos institucionais e aos motivos pelos quais a organização foi criada, na medida em que representa a sua razão de ser. MISSÃO: “Aprimorar a Administração Pública em benefício da sociedade por meio do controle externo” (BRASIL. Tribunal De Contas Da União, 2015, p. 44).
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